
 

 

 
Ofício nº 004/2026/SINASEFE-MT 

 
Cuiabá, 23 de fevereiro de 2026. 

 
 
A Sua Senhoria, o Senhor 

JULIO CÉSAR DOS SANTOS 

Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso – IFMT 
 
 
 
Assunto: Solicitação de informações, com fundamento na Lei de Acesso à Informação, 

sobre a aquisição de nova plataforma educacional - SOLIS 
 
 
Senhor Reitor, 
 

 
1. A Coordenação Geral do SINASEFE – Seção Sindical Mato Grosso, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n. º 03.648.820/0010-54, com sede na Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 97, 

Centro Norte, Cuiabá-MT, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, requerer informações formais, claras e 

detalhadas, com fundamento no art. 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, bem como na 

Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI), acerca da recente aquisição de uma 

nova plataforma de educação/ambiente virtual de aprendizagem por parte da Reitoria e da 

Pró-Reitoria de Ensino. 

2. Segundo informações institucionais, a adoção da plataforma foi apresentada 

como iniciativa para ampliar ferramentas pedagógicas e fortalecer o uso de tecnologias 

educacionais. Contudo, destaca-se que o IFMT já dispõe de ambiente virtual de aprendizagem 

institucional consolidado, amplamente utilizado em todos os campi, cuja funcionalidade tem 

atendido satisfatoriamente às demandas do ensino, conforme prática regular da comunidade 

acadêmica. 

3. Registra-se, ainda, que este Sindicato não realizou qualquer estudo quanto à 

legalidade ou aos aspectos financeiros relacionados às referidas aquisições, restringindo-se, 

neste ofício, a tratar exclusivamente dos impactos pedagógicos, administrativos, 

organizacionais e da observância dos princípios da gestão democrática, da transparência e 

da participação da comunidade acadêmica. 

4. Considerando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência (art. 37 da CF/88) e, especialmente, o princípio da gestão democrática 

do ensino público (art. 206, VI, da CF/88 e LDB), cumpre destacar que cabe ao Sindicato 

garantir que os(as) servidores(as) tenham pleno acesso às informações que impactam suas 

rotinas de trabalho e que participem, de forma democrática e efetiva, de decisões institucionais 

que repercutem diretamente em suas atividades laborais e, por consequência, na qualidade 

do processo de ensino-aprendizagem ofertado à comunidade estudantil. 

5. Essa prerrogativa sindical fundamenta e legitima o presente requerimento. 



 

 

6. Diante disso, este Sindicato entende ser imprescindível o esclarecimento dos 

critérios pedagógicos, administrativos e participativos que fundamentaram a decisão tomada. 

7. Assim, solicitamos o encaminhamento das seguintes informações: 

 

a) Quais os fundamentos pedagógicos e administrativos que justificaram a 

aquisição de nova plataforma educacional, especialmente considerando que 

o IFMT já possui solução institucional em pleno funcionamento. Solicitamos 

que seja apresentado o documento formal que consta oficialmente essas 

informações. 

b) Se foram elaborados estudos pedagógicos, relatórios técnicos, diagnósticos 

institucionais ou avaliações de desempenho da plataforma atual que indiquem 

necessidade de substituição, complementação ou aprimoramento das 

ferramentas já existentes. Solicitamos que seja apresentado o documento 

formal que consta oficialmente essas informações. 

c) Informações sobre a efetividade pedagógica da nova plataforma: houve 

avaliações prévias, estudos comparativos ou evidências que demonstrem que 

ela trará avanços significativos nos processos de ensino-aprendizagem em 

relação à plataforma institucional consolidada? Se sim, solicitamos que seja 

apresentado o documento formal que consta essas avaliações, estudos e 

evidências. 

d) Os impactos previstos na organização e nas condições de trabalho de 

docentes e técnicos administrativos, especialmente considerando possíveis 

exigências de adaptação, capacitação, mudança de rotinas, duplicidade 

temporária de sistemas, reorganização pedagógica e risco de sobrecarga de 

trabalho. Solicitamos que seja apresentado o documento formal que consta 

oficialmente essas informações. 

e) Se houve consulta, participação ou escuta da comunidade acadêmica — 

docentes, TAEs e estudantes — no processo de avaliação, discussão ou 

escolha da plataforma. Em caso afirmativo, solicitamos documentação 

comprobatória oficial que consta oficialmente a informação acima; em caso 

negativo, solicitamos a justificativa para a ausência dessa participação, 

considerando o princípio constitucional da gestão democrática. 

8. Sobre a informação de que a plataforma teria sido adquirida em conjunto com 

livros, solicitamos esclarecimentos sobre: 

a) quem selecionou os livros adquiridos; 

b) quem decidiu pela vinculação da plataforma a essa aquisição; 

c) qual fundamentação pedagógica orientou tal escolha; 

d) se houve consulta às coordenações de curso, departamentos pedagógicos, 

campi ou especialistas internos; 

e) se a aquisição conjunta condicionou ou influenciou a escolha dos livros e da 

própria plataforma. 

9. Considerando que o IFMT já possui ambiente virtual institucional consolidado, 

solicitamos esclarecimentos sobre a política institucional prevista para o sistema atualmente 

utilizado, indicando se haverá substituição, descontinuidade, integração ou coexistência entre 

as plataformas, bem como os critérios pedagógicos, administrativos e organizacionais que 

orientarão essa decisão. 



 

 

10. Adicionalmente, verificando-se no SUAP que o processo de aquisição da nova 

plataforma está vinculado ao processo de compra de livros, solicitamos esclarecimentos 

sobre: 

a) o motivo administrativo e pedagógico dessa vinculação; 

b) quem deliberou pela junção das duas aquisições em um único processo; 

c) se essa união influenciou a escolha da plataforma ou dos livros; 

d) se setores técnicos, comissões, colegiados ou instâncias de ensino 

participaram da decisão; 

e) de que forma essa vinculação impacta a política institucional para o uso futuro 

do ambiente virtual já existente. 

11. Ressaltamos que este requerimento decorre do compromisso do SINASEFE 

com a transparência institucional, a gestão democrática, a defesa das condições adequadas 

de trabalho e a garantia de que decisões administrativas que afetam diretamente o cotidiano 

dos(as) servidores(as) sejam tomadas com responsabilidade, participação e clareza. 

12. Assim, solicitamos que todas as informações e documentos correlatos 

sejam encaminhados nos prazos previstos na Lei nº 12.527/2011, por meio de resposta 

formal e integral. 

13. Renovamos votos de elevada estima e consideração. 

 
Atenciosamente, 
 

 
 
 
 

ANDREIA IOCCA 
Coordenadora Geral do SINASEFE-MT 
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